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Parecer sobre a Proposta de 

"Alteração ao Regulamento Tarifário do SGN" 

Os es ta tu tos da Ent idade Reguladora dos Serviços Energét icos (ERSE) aprovados pe lo Decreto- le i n.e 

9 7 / 2 0 0 2 , de 12 de abr i l , republ icados pelo Decreto-Lei n.? 8 4 / 2 0 1 3 de 25 de j u n h o , d i spõem sobre a 

organização e f u n c i o n a m e n t o do Conselho Tar i fár io (do ravan te abrev iado CT): "(...) ó rgão consu l t i vo 

específ ico para as funções da ERSE relat ivas a tar i fas e preços."^ 

Ao Conselho Tar i fár io c o m p e t e , at ravés das suas secções especial izadas - sector e lé t r i co e gás na tu ra l : 

"(...) emitir parecer (...) sobre a aprovação e revisão dos regulamentos tarifários, bem como sobre a 

fixação de tarifas e preços ", parecer este que é ap rovado por ma io r ia , não t e m carácter v incu la t i vo 

e deve ser e m i t i d o no prazo m á x i m o de 30 dias após a receção da p ropos ta . 

0 Conselho de Admin is t ração da ERSE env iou ao CT uma propos ta de Alteração do Regulamento 

Tarifário do SGN^, so l ic i tando parecer sobre a mesma . 

Posto o que , nos t e r m o s do n^ 3 do ar t igo 1479 do Regu lamento Tar i fár io (RT), con jugado c o m o n? 

1 do ar t igo 48^ dos Estatutos da ERSE, aprovados pelo Decreto-Lei n? 8 4 / 2 0 1 3 de 25 de j u n h o , a 

Secção do Setor do Gás Natura l do Conselho Tar i fár io e m i t e o seguin te parecer : 

I - GENERALIDADE 

ENQUADRAMENTO 

A revisão regu lamen ta r RT do Setor do Gás Natura l (SGN) visa adequar a regu lamen tação do 

setor do gás natura l à legislação nacional e às no rmas europe ias apl icáveis ao setor energé t i co . 

A. No âmbito da legislação nacional: 

1) O Decreto-Lei n.e 3 0 / 2 0 0 6 , de 15 de fevere i ro , na sua a tua l redação, ve io cr iar a f igura

do ope rado r logíst ico de mudança de comerc ia l i zador (OLMC) i n d e p e n d e n t e ;

2) Por seu t u r n o o Decreto-Lei n.e 3 8 / 2 0 1 7 , de 3 1 de março , no desenvo l v imen to do c i tado

d ip loma legal, bem c o m o da Lei n .5 4 2 / 2 0 1 6 , de 28 de d e z e m b r o , que aprova o

O r ç a m e n t o de Estado para 2017 , v e m estabelecer o reg ime ju r íd ico apl icável à a t iv idade

de Operação Logística de Mudança de Comerc ia l izador única para o Sistema Elétr ico

Nacional (SEN) e para o Sistema Nacional de Gás Natura l (SNGN);

3) O Decreto-Lei n.^ 1 0 1 / 2 0 1 1 , de 30 de se tembro , cria a Tari fa Social de f o r n e c i m e n t o de

Gás Natura l a c l ientes f inais e c o n o m i c a m e n t e vu lneráve is . A Lei n .5 1 4 / 2 0 1 7 , de 29 de

dezembro , que aprova o O r ç a m e n t o do Estado para 2018 , a t ravés do seu ar t igo 209.5,

' Cf. artigo 485 do Decreto-Lei n? 84/2013, de 25 de junho 
' Cf. comunicação de 31/01/2018 
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i n t roduz a l terações na f o rma de f i nanc iamen to dos custos c o m a tar i fa social no se tor do 

gás na tu ra l , ao d e t e r m i n a r que os custos decor ren tes da apl icação da tar i fa social aos 

c l ientes de gás na tu ra l , nos t e r m o s do ar t igo 121 .5 da Lei n.^ 7 -A /2016 , de 30 de março , 

e do Despacho n.e 3 2 2 9 / 2 0 1 7 , de 18 de abr i l , são supor tados pelas empresas 

t ranspor tado ras e comerc ia l izadoras de gás na tura l na p ropo rção do v o l u m e de gás 

comerc ia l izado no ano an te r io r . 

B. No tocante às normas europeias: 

1) O Código de Rede re la t ivo a es t ru tu ras tar i fár ias harmon izadas para o t r anspo r te de gás, 

ap rovado pelo Regu lamento (CE) 2 0 1 7 / 4 6 0 da Comissão, de 16 de março , é de apl icação 

d i re ta aos Es tados-Membros da União Europeia e às Ent idades Reguladoras. 

2) As pr inc ipais modi f i cações d izem respe i to à a l teração dos prazos associados ao processo 
anual de aprovação tar i fá r ia , v isando c u m p r i r a obr igação de aprovação e publ ic i tação 
das tar i fas de uso da rede de t ranspo r te c o m a antecedênc ia de 30 dias face à data da 
real ização do lei lão de a t r ibu ição anual de capacidade. 

3) Ou t ra a l teração re levante diz respe i to à harmon ização do prazo de v igência das tar i fas 

apl icáveis às en t radas e saídas da rede de t r anspo r te nas in ter l igações, passando assim 

a ser co inc idente c o m o ano de a t r ibu ição de capacidade (en t re o u t u b r o e s e t e m b r o do 

ano seguinte) e não de acordo com o per íodo ta r i fá r io nac iona l , que decor re en t re j u l h o 

e j u n h o do ano seguin te . 

4) O Código de Rede de Tari fas (CRT) in ic iou a sua vigência e m 6 de abr i l de 2017 , p revendo 
ent radas e m v igor d i ferenc iadas no t e m p o e m matér ias ident i f i cadas, c o m o a seguir 
anal isado na Especial idade. 

II - ESPECIALIDADE 

A. Prazo para a aprovação dos preços das tarifas de gás natural pela ERSE 

Sem prejuízo da vigência do CRT, a par t i r de 6 de abr i l de 2017, nas d isposições do Código fo i 

es tabe lec ido u m ca lendár io de apl icação d i fe renc iado , consoante as matér ias e m causa: 

1) Início de vigência dos capí tu los I, V, VII e IX - 6 de abr i l de 2017 

Estes capí tu los d izem respe i to a: I - d isposições gerais; V - preços de capac idade agrupada e e m 

pon tos de in ter l igação v i r tua is ; VII - requ is i tos de consul ta públ ica sobre as d isposições do CRT; 

IX - capac idade inc remen ta l . 

2) Início de vigência dos capí tu los VI e VIII - 1 de o u t u b r o de 2017 

Estes capí tu los d izem respei to a: VI - preços ( fecho e de lei lão) re la t ivos a p r o d u t o norma l i zado 
de capacidade; VIII - requis i tos de in fo rmação e publ ic i tação sobre os lei lões de capacidade 
anua l . 

3) Início de vigência dos capí tu los II, III e IV - 3 1 de maio de 2019 
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Estes capí tu los d izem respei to a: II - me todo log ia de es tabe lec imen to de preços de re fe rênc ia ; 

III - me todo log ia de es tabe lec imen to de preços de reserva; IV - conci l iação de recei tas. 

A p ropos ta colocada em Consulta Pública diz n o m e a d a m e n t e respe i to aos p r o c e d i m e n t o s no â m b i t o 
dos pon tos 2 e 3 an ter io res , inter alia: 

a) No que respei ta aos Capítulos VI e VIU, cons ide rando a necessidade de publ icação das tar i fas 

até 1 de j u n h o de cada ano, de m o d o a ser respe i tado o prazo de an tecedênc ia de 30 dias 

para o lei lão anual de capacidade (a real izar e m 1 de j u l ho ) , a ERSE p ropõe an tec ipar t o d o o 

ca lendár io de aprovação do ta r i fá r io de gás e m 15 dias, n o m e a d a m e n t e na apresentação da 

p ropos ta (para 3 1 de março) e na emissão do Parecer do CT até 30 de abr i l , de f o r m a a 

pe rm i t i r a aprovação do ta r i fá r io até 1 de j u n h o ; 

b) No que respei ta aos Capítulos II, III e IV, cons iderando a data l im i te para a sua en t rada e m 

v igor , as respet ivas disposições serão apl icadas a par t i r do Ano Gás 2019-20 , sem prejuízo 

das necessárias Consultas Públicas a realizar. Neste p o n t o , são espec ia lmen te re levadas pela 

ERSE as exigências acrescidas que estas consul tas ex igem, que r e m t e r m o s dos prazos 

p roced imen ta i s , quer da referência à ACER e desta à Comissão Europeia. 

Estas disposições levaram a ERSE a p ropo r a l terações ao a r t i cu lado do RT, n o m e a d a m e n t e 

no que diz respe i to ao p rograma de consul tas públ icas a r e a l i z a r - a n u a l m e n t e na consul ta à 

en t idade reguladora ad jacente (CNMC) ( tar i fas e seus mu l t ip l i cadores ) e c o m per iod ic idade 

mín ima de 5 anos (metodo log ias de cálculo) - à def in ição das i n fo rmações a d isponib i l izar 

pelo Ope rado r de T ranspor te , e à carater ização dos e l emen tos ta r i fá r ios a aprovar . 

4) De m o d o a respei tar os prazos previs tos e a data de en t rada e m apl icação das d i fe ren tes 

disposições, a ERSE anuncia que a p r ime i ra Consul ta Pública sobre a me todo log ia de 

es tabe lec imen to dos preços de referência deverá oco r re r a té f ina l de j u n h o de 2018 . 

5) Ad i c i ona lmen te , é p ropos to pela ERSE que o per íodo de vigência das tar i fas nos VIP passe a ser 

ade ren te ao Ano Gás de Reserva de Capacidade (de 1 de o u t u b r o a 30 de se tembro ) a par t i r do 

ano gás ta r i fá r io de 2018-19 , p revendo-se u m reg ime de exceção, de m o d o a realizar a pon te 

en t re os ca lendár ios ant igo e p ropos to . 

6) Na med ida e m que as a l terações propostas d e c o r r e m necessar iamente da en t rada e m v igor 

faseada do CRT, o CT considera a proposta da ERSE equ i l ib rada, sem pre juízo de o CT valor izar 

espec ia lmente a necessidade de apl icação do p rog rama de Consul tas Públicas anunc iado . 

B. Consulta pública à entidade reguladora adjacente 

1) O Código de Rede de Tari fas prevê no seu ar t igo 28.9 a necessidade de a en t idade regu ladora 

nacional p roceder a uma consul ta j u n t o das en t idades regu ladoras nacionais de t odos os Estados-

M e m b r o s (EM) d i r e t a m e n t e l igados sobre: 

a) O nível dos mu l t ip l i cadores , 

b) O nível dos fa to res sazonais e respet ivos cálculos, se f o r caso disso, 

c) Os níveis de descontos nos p rodu tos in te r rup t íve is e nos pon tos de en t rada da rede de 

t ranspo r te a par t i r do t e rm ina l de GNL. 
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2) Decor ren te desta obr igação, existe a necessidade de a ERSE passar a real izar uma consu l ta anual 
à Comis ión Nacional de los M e r c a d o s y la Competênc ia (CNMC), e n q u a n t o en t i dade regu ladora do 
único Es tado -Membro d i r e t a m e n t e l igado a Por tuga l , devendo cons iderar as respet ivas posições 
aquando da decisão f ina l . 

3) Neste sen t ido , a ERSE propôs a inclusão deste p r o c e d i m e n t o c o m o par te i n teg ran te do processo 
de decisão anual de tar i fas , a apl icar a par t i r do ano 2019-2020 . 

4) O CT recomenda que , ap rove i tando esta in te rdependênc ia en t re os Me rcados Ibér icos, se p rocure 
ir mais a lém, n o m e a d a m e n t e na harmon ização dos per íodos de f ixação e apl icação das tar i fas de 
acesso. 

5) O CT considera que ex is tem vantagens neste a l i nhamen to en t re ambos os países do M e r c a d o 
Ibér ico, pela cr iação de um e n q u a d r a m e n t o ope ra t i vo mais coe ren te e de m e n o r incerteza tar i fár ia 
para as par tes interessadas, que t ê m que t o m a r decisões c o m base n u m a es t ru tu ra de custos 
g loba l . 

C. Prazos de vigência das tarifas de uso da rede transporte aplicáveis às entradas e saídas da rede 
nas interligações (VIP) 

1) As regras para as es t ru tu ras harmonizadas de tar i fas de t r anspo r t e de gás na tu ra l estão def in idas 

no Regu lamento (UE) 2 0 1 7 / 4 6 0 da Comissão, de 16 de março de 2017 (Código de Rede de Tari fas), 

que e n t r o u e m v igor a 6 de abr i l de 2017. Foi desenvo lv ido nos t e r m o s do ar t igo 6e do 

Regu lamento (EU) n5715 /2009 do Par lamento Europeu, de 13 de j u l h o de 2009, re la t ivo às 

cond ições de acesso às redes de t ranspo r te de gás natura l e que revoga o Regu lamento (CE) n? 

1775 /2005 . 

2) Este Regu lamento , sendo c o m o todos os regu lamentos eu ropeus de execução v incu la t iva para os 

Es tados -Membros da União Europeia, t a m b é m o é para a ERSE que , no quad ro nac iona l , t e m a 

responsabi l idade de f ixação das tar i fas a apl icar pelas at iv idades reguladas que superv is iona e 

regula. 

3) Este Código de Rede de Tari fas p re tende con t r ibu i r para a def in ição de ta r i fas e suas me todo log ias 

de cálculo de f o rma t ransparen te , t e n d o e m con ta : 

a) A necessidade de in tegr idade do s is tema; 

b) O seu desenvo l v imen to , re f le t indo os custos de f o rma não d isc r im ina tó r ia ; 

c) Facil i tar a concor rênc ia no mercado e as t rocas comerc ia is ; 

d) Evitar subsidiações en t re ut i l izadores de rede; 

e) P romover incent ivos ao inves t imen to . 

4) As tar i fas são u m e l e m e n t o f u n d a m e n t a l de sinalização do preço para a a t i v idade de t odos os 

agentes. Ass im, a ob r iga to r i edade de un i fo rmização de processos ao nível e u r o p e u que o presente 

Regu lamento re f le te impl ica o s inc ron ismo da vigência de preços na UE para que os processos de 

con t ra tação de acesso e m mercado sejam possíveis nas mesmas datas. 

Pág.4 



ERSE 
ENTIDADE REGULADORA 
DOS SERVIÇOS ENERGÉTICOS 

CONSELHO TARIFÁRIO 

5) Para ta l , t o d o o processo de def in ição, cálculo e discussão das tar i fas deve ser a jus tado, de m o d o 
a permi t i r , de f o rma t ransparen te , a con t ra tação de acesso nas in ter l igações das redes europe ias 
de gás na tu ra l . 

6) Estas premissas são consideradas na obr igação de aprovação e publ icação das tar i fas de uso da 

rede de t ranspo r te com a antecedênc ia de 30 dias face à data da real ização do lei lão anua l , 

p e r m i t i n d o o seu c o n h e c i m e n t o c o m a devida an tecedênc ia . 

7) Estas a l terações devem estar re f le t idas nos regu lamen tos nacionais e na con jugação da vigência 

das tar i fas das in ter l igações c o m o ano de a t r ibu ição de capac idade ( o u t u b r o a se tembro ) . 

8) Sobre esta ma té r ia , o CT reconhece a necessidade de i m p l e m e n t a r as regras e prazos idênt icos 

aos da regu lamentação eu rope ia , sem prejuízo de ser ouv ido nas diversas fases do seu 

es tabe lec imen to . 

9) O CT subl inha que este código de tar i fas t e m t a m b é m impl icações nas me todo log ias de cálculo e 

a t r ibu ição de custos às tar i fas. É essencial que o CT, e n q u a n t o órgão consu l t i vo da ERSE para 

matér ia ta r i fá r ia , seja chamado a pronunc iar -se sobre as me todo log ias e preços que possam vi r a 

ser i m p l e m e n t a d o s , uma vez que o código de tar i fas p e r m i t e uma razoável a m p l i t u d e de a tuação 

nesta ma té r ia . 

10) Em c o m p l e m e n t o ao pon to an ter io r , o CT não pode deixar de sub l inhar a impor tânc ia de se 

s incronizar as tar i fas nas in ter l igações c o m as res tantes tar i fas apl icáveis no SNGN para que o 

quad ro de preços seja estável e previsível para os comerc ia l izadores , t raduz indo-se e m o fe r tas aos 

consumido res mais adequadas e comparáve is . 

11) Ad i c i ona lmen te , o CT reforça a op in ião já a n t e r i o r m e n t e expressa de que o processo de f ixação de 

tar i fas e p rove i tos pe rm i t i dos não obr iga necessar iamente a uma s incronia da sua apl icação. Deste 

m o d o , pode ser cons iderado u m des fasamento t e m p o r a l do processo de aprovação de tar i fas e 

f ixação de p rove i tos pe rm i t i dos , t e n d o e m conta que estes ú l t imos são re la t i vamen te estáveis e 

que a vo la t i l idade da procura é a verdade i ra f on te de ins tab i l idade ta r i fá r ia que não pode ser 

t o t a l m e n t e antec ipada nos processos de cálculo das tar i fas. 

12) Neste q u a d r o , reconhecendo que a a l teração agora proposta resul ta de uma necessidade imed ia ta 

de harmon ização ao nível e u r o p e u , o CT recomenda que na p róx ima revisão regu lamen ta r 

o rd inár ia a realizar e m 2019 , se preveja que todas as tar i fas - VIP, T ranspor te , Te rm ina l GNL, 

A r m a z e n a m e n t o Sub te r râneo e Dist r ibu ição - sejam aprovadas nas datas agora estabelec idas (1 

j u n h o ) , mas que sejam apl icadas no ano de con t ra tação , ou seja a par t i r de 1 de o u t u b r o segu in te . 

D. Proveitos permitidos ao Operador Logístico de Mudança de Comercializador 

1) O Decreto-Lei n^ 3 8 / 2 0 1 7 , de 3 1 de março , ve io estabelecer que as funções associadas à Gestão 
do Processo de Mudança de Comerc ia l izador passam a s e r d a responsab i l idade da ADENE. O OLMC 
passa assim a ser uma en t idade única para o SEN e para o SNGN. 

2) Este d i p l oma def in iu u m m o d e l o de f i nanc iamen to t r i p a r t i d o das a t iv idades desta en t i dade , 

a t ravés de: 

a) Apl icação de receitas própr ias da ADENE; 
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b) Taxa paga pelo comerc ia l i zador cessionár io, f ixada por por tar ia do m e m b r o do Governo 
responsável pela área da energ ia, sob p ropos ta da ERSE; 

c) Tari fas de e le t r ic idade e de gás na tu ra l , desde que não cons t i t uam um ag ravamen to de custos 
para os respet ivos c l ientes f inais; 

3) O art.^ 3 2 do mesmo diploma consagrou que compete à ERSE monitorizar as alterações 

necessárias à atividade e constituição de OLMC. 

4) A q u a n d o da revisão do RT do SEN, o CT ap resen tou no seu parecer, as seguintes preocupações 

que i m p o r t a aqui repl icar, uma vez que se t ra ta da mesma p rob lemá t i ca , agora adaptada ao SNGN: 

a) Deverá exist i r um cu idado especial na separação das a t iv idades e na ident i f icação dos seus 

custos para que não se jam cons iderados em dup l i cado o u , nou t ras s i tuações, por omissão; 

b) O va lor a recuperar através da tar i fa OLMC não deverá ser super io r ao que se ver i f i cou e m 

média nos ú l t imos anos, para esta a t i v idade ; 

c) A incorporação de ou t ros eventua is custos que pode rão adv i r do a la rgamen to das funções 

concedidas ao OLMC, ainda que estes custos possam não ser re f le t idos sob a f o r m a de ta r i fa ; 

d) O d ip l oma legal que ap rovou o reg ime ju r íd ico apl icável ao OLMC prevê que a tar i fa regulada 
do OLMC seja uma das fo rmas de f i nanc iamen to desta a t i v idade . Neste con tex to , cons t i tu i 
uma preocupação saber qual é a afetação en t re as d i fe ren tes f o r m a s de f i n a n c i a m e n t o e os 
custos que se p re tende recuperar . 

5) Uma vez que o d ip loma acima re fe r ido , no n.5 2 do art .^ 3^, consagra c o m o at iv idade do OLMC 

diversas funções que recaem fora da gestão d i re ta do processo de mudança de 

comerc ia l i zador , é e n t e n d i m e n t o do CT que , para o processo de f ixação dos p rove i tos 

pe rm i t i dos e restantes pa râme t ros regu la tó r ios do OLMC, a co r responden te a t iv idade 

regulada deverá respei tar exc lus ivamente à a t i v idade de gestão do processo de mudança de 

comerc ia l izador . 

6) O CT en tende que o legis lador fo i expl íc i to aquando da de f in ição das f o rmas de f i nanc iamen to 

do OMLC, pelo que re i tera a necessidade de ser mon i t o r i zado o c u m p r i m e n t o do d isposto no 

art.5 65 do d ip loma legal acima menc ionado , que "refere que as tarifas de energia como fonte 

de financiamento não poderão constituir um agravamento de custos para os respetivos 

clientes finais". 

7) Ao con t rá r io do re fe r ido pela ERSE na sua p ropos ta de a l teração ao RT existe uma referência 
histór ica dos níveis de custos associados à a t iv idade de mudança de comerc ia l i zador , c o m o 
ev idenc iado na f igura infra, re t i rada do d o c u m e n t o e n q u a d r a d o r da revisão regu lamen ta r da 
ERSE: 
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Figura 3-2 - Custos com o processo de gestão de mudança de comercializador 
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8) Assim, o CT recomenda que , para o e fe i to da def in ição dos p rove i tos pe rm i t i dos para a 

a t iv idade do OLMC, seja assumido c o m o referênc ia o va lor que t e m sido cons iderado para a 

real ização desta a t iv idade de mudança de comerc ia l izador pelo ORT. 

9) O CT considera assim de ex t rema impor tânc ia que se garanta a t ransparênc ia de t o d o o 

mecan ismo de f i nanc iamen to do novo OLMC, c o n t i n u a n d o a ERSE a acompanha r a evo lução 

histór ica dos custos c o m o processo de gestão de mudança de comerc ia l i zador no se tor do 

Gás Natu ra l . 

10) Por o u t r o lado, a mudança da a t iv idade de OLMC da REN Gasodutos para a ADENE e m jane i ro 

de 2018 deverá or ig inar a o p o r t u n a t rans ferênc ia para o novo o p e r a d o r dos m o n t a n t e s 

a locados a esta a t i v idade, sem criar sobrecustos ao s is tema ou desvios para a p róx ima 

def in ição das tar i fas de 2018 /2019 , mas assegurando a cor re ta con t i nu idade das operações. 

11) O CT considera t a m b é m f u n d a m e n t a l , nesta fase, garan t i r que os p rove i tos pe rm i t i dos 

p roven ien tes do setor e lé t r ico e do setor do gás na tura l se jam c la ramen te separados, 

ga ran t i ndo que não há subsidiação cruzada en t re os dois setores. Deste m o d o , as 

compar t i c ipações a realizar pelos SEN e SNGN d e v e m ser calculadas i n d e p e n d e n t e m e n t e , sem 

prejuízo da busca de sinergias e m t e r m o s de desenvo l v imen to de a t iv idades que o OLMC 

necessar iamente procurará . 

E. Tarifa do operador logístico de mudança de comercializador 

E . l . Considerações de base 

1) A p ropos ta apresentada p re tende a tende r às d i fe ren tes carateríst icas do mercado , cons ide rando 

n o m e a d a m e n t e o nível de pressão de f o r n e c i m e n t o (AP ou MP/BP) para dest r inçar o t i po de 

c l ientes e, ass im, a ma io r ou m e n o r carga admin is t ra t i va que os m e s m o s apo r ta rão ao OLMC, e m 

t e r m o s de prestação dos serviços de mudança de comerc ia l i zador . 
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2) Como pr incíp io o r i en tado r , o CT considera esta base de t r aba lho c o m o vá l ida, dada a marcada 

d i ferença e m t e r m o s do n ú m e r o de c l ientes nos d i fe ren tes s e g m e n t o s ^ que necessar iamente será 

p roporc iona l ao n ú m e r o de operações de mudança a ger i r pelo OLMC, pelo que os custos 

incor r idos por este te rão c o m o i ndu to r pr inc ipal o mercado res idencia l , pr inc ipal ge rador das 

mudanças de comerc ia l izador , devendo a const rução tar i fá r ia a tende r a esta rea l idade. 

3) No e n t a n t o , o CT no ta que ex is tem c l ientes de d imensão signi f icat iva l igados nas redes de MP e 
BP, pelo que a s imples d i fe renc iação por nível de pressão poderá não ser adequada à cor re ta 
repar t ição dos prove i tos a recuperar , t o rnando-se necessária uma m e l h o r c lar i f icação de c o m o o 
ob je t i vo expresso pela ERSE de não existência de subsidiação cruzada en t re segmen tos se 
concret izará. 

E.2. Estrutura Tarifária 

1) No que concerne à es t ru tu ra tar i fár ia a ado ta r , a ERSE p re tende uma aderênc ia da es t ru tu ra e 
var iáveis tar i fár ias a cr iar c o m os própr ios ta r i fá r ios de acesso apl icáveis e m cada nível de pressão. 
Deste m o d o , é p ropos to que as tar i fas e m AP apl icadas pelo ORT t e n h a m uma un idade de 
"capac idade" , e n q u a n t o as tar i fas de MP/BP a apl icar pelos ORDs cons ide ra r iam u m t e r m o f ixo 
mensa l . 

2) Como re fe r ido a n t e r i o r m e n t e , o CT considera que a p ropos ta não é su f i c i en temen te explíc i ta 

sobre a me todo log ia de cálculo destas tar i fas e repar t ição dos p rove i tos a recuperar por nível de 

pressão. Acresce aqu i que esta fa l ta de clareza se to rna espec ia lmente re levante no caso da tar i fa 

de MP/BP, dado a proposta não esclarecer c o m o será cons t ru ído o " t e r m o mensa l " a apl icar, que 

poderá ser o b t i d o , por exemp lo , pelo n ú m e r o de pon tos de en t rega , pelo v o l u m e ve icu lado, pelo 

n ú m e r o de mudanças de comerc ia l i zador ver i f icadas, opções estas que , n a t u r a l m e n t e , impac tam 

d i f e r e n t e m e n t e os agentes de mercado , consoante os segmen tos e m que c o n c e n t r e m a sua 

a t iv idade e a sua própr ia d imensão . 

3) A t í t u lo de exemp lo , uma tar i fa baseada e m vo lumes penal izar ia os c l ientes c o m consumos 

e levados, os quais dão o r i gem a reduz ido n ú m e r o de mudanças de comerc ia l i zador . 

4) O CT considera assim que , c o m o apresentada , a p ropos ta de es t ru tu ra tar i fá r ia a apl icar pelos 

Operadores de Rede aos Comerc ia l izadores é demas iado s impl i f i cada, não p e r m i t i n d o uma cor re ta 

aval iação dos seus o b j e t i v o s e f u n d a m e n t o s , r e c o m e n d a n d o uma m a i o r e laboração do mecan ismo 

de cálculo e da ponderação a t r ibu ída às d i fe ren tes var iáveis de fa tu ração a apl icar. 

5) No que concerne ao p rópr io OLMC e à tar i fa a apl icar por este j u n t o do ORT para recuperação dos 

seus prove i tos pe rm i t i dos , a ERSE p ropõe a capacidade c o m o un idade de med ida . Dado t ra ta r -se 

de uma fa tu ração específ ica, real izada sobre os vo lumes ve icu lados na rede de t r a n s p o r t e , a 

p ropos ta não parece desadequada. 

• De acordo com o Relatório da ERSE de Novembro de 2017, de caraterização do mercado de GN, existem cerca de 1.45 milhões de clientes 
no SNGN, dos quais 1.34 milhões são do segmento residencial. 
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6) Sem prejuízo do an ter io r , cons iderando que o va lo r dos p rove i tos p e r m i t i d o s do OLMC é 

p r o p o r c i o n a l m e n t e reduzido face aos p rove i tos globais recuperados pelo ORT, o CT deixa à 

cons ideração a possib i l idade de se real izarem t ransferênc ias mensais f ixas do ORT para o OLMC 

(duodéc imos dos p rove i tos pe rm i t i dos es t imados para este) , de m o d o a garan t i r u m a constânc ia 

de recuperação dos prove i tos por esta en t idade , ev i tando-se a necessidade de a jus tamen tos 

in teranua is re levantes, n o m e a d a m e n t e e m si tuações de var iab i l idade do c o n s u m o . 

E. 3. Articulado do RT 

1) Sem prejuízo do acima expos to regista o CT a lgumas inconsistências no t e x t o da p ropos ta de 

a l teração do RT. Ass im: 

a) No ar t igo 75 .5 (Provei tos do o p e r a d o r logíst ico de mudança de comerc ia l i zador ) , de acordo 

c o m a p ropos ta da ERSE, os p rove i tos pe rm i t i dos do OLMC resu l tam da apl icação da f ó r m u l a 

13 do n . l do ar t igo 75 .5 do RT e são recuperados pela fa tu ração ao ORT e m função da 

capac idade, pelo que os a jus tamen tos resu l tam não só de desvios na es t imat iva de custos, 

operac iona is e de cap i ta l , c o m o t a m b é m de desvios de quan t idades associados à var iáve l 

ta r i fá r ia . Os a jus tamen tos dos anos (s-1) e (s-2), f ó rmu las 15 e 16, respe t i vamen te , do re fe r ido 

ar t igo apenas t ê m e m conta desvios por es t imat iva dos custos. 

b) No ar t igo 78 .5 -A (Provei tos a recuperar pelo ORT por apl icação da tar i fa de OLMC), a re ferênc ia 

às tar i fas do OLMC d e v e m ser explíc i tas e re fer i r que se t ra ta da ta r i fa de OLMC apl icada pe lo 

ORT (RfoMc) ou da tar i fa de OLMC apl icada pelo p róp r io OLMC (C^MC)-

c) Na f ó rmu la 41c do n. 4, deste ar t igo , a c o m p o n e n t e (CUTg^^'l_2) não se encon t ra de f in ida . 

2) Nesse sen t ido , e n t e n d e o CT que deverão as inconsistências ident i f i cadas ser re t i f icadas pela ERSE. 

F. Tarifa social 

1) Os custos decor ren tes da apl icação da tar i fa social aos c l ientes de gás na tu ra l , desde a sua cr iação 

a té 2017, f o r a m supor tados pelos consumido res de GN, na p ropo rção da energ ia consumida , e 

repercu t idos nas tar i fas de acesso às redes de d is t r ibu ição. 

2) A Lei n .5 114 /2017 , de 29 de dezembro , que ap rovou o O r ç a m e n t o do Estado para 2018, no seu 

Ar t igo 209 .5 a l te rou a alocação destes custos, d e t e r m i n a n d o que : "Os cusíos decorrentes da 

aplicação da tarifa social aos clientes de gás natural, nos termos do artigo 121.^ da Lei n.s 7-

A/2016, de 30 de março, e do Despacho n . 5 3229/2017, de 18 de abril, são suportados pelas 

empresas transportadoras e comerciaiizadoras de gás natural na proporção do volume 

comercializado de gás no ano anterior". 

3) Na p ropos ta e m anál ise é expresso o e n t e n d i m e n t o da ERSE que ao conce i to de "empresas 

t r anspo r tado ras " , é seguramen te subsumíve l o Ope rado r da Rede de T ranspor te (ORT), por ser 

responsável pela a t iv idade de t r anspo r te de gás na tu ra l . A d i c i o n a l m e n t e , são "comerc ia i i zadoras 

de gás n a t u r a l " t a n t o as comerc ia i izadoras e m mercado l ivre, c o m o as comerc ia i i zadoras de ú l t imo 

recurso (CUR), que t e n h a m cl ientes f inais de gás na tu ra l . 

4) O CT ident i f ica u m c o n j u n t o de dúv idas de in te rp re tação da Lei por par te da própr ia ERSE que 

levaram esta en t idade , por in ic iat iva p rópr ia , a f ixar a lguns conce i tos para a sua apl icação, 

des ignadamen te o de empresas " t ranspo r tado ras , comerc ia l i zadores e repar t i ção de cus tos" . 

5) Neste con tex to , o CT recomenda que a ERSE o b t e n h a j u n t o do legis lador uma comp le ta 

c lar i f icação antes de ve r te r e m d o c u m e n t o regu lamen ta r de apl icação ta r i fá r ia uma me todo log ia 
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de concret ização da sua apl icação, e v e n t u a l m e n t e não c o n f o r m e ao sen t ido e ex tensão das 

no rmas cont idas na Lei de O r ç a m e n t o de Estado. 

6) Ad i c i ona lmen te , o CT assinala que a solução proposta conduz a u m a redução dos p rove i tos 

regu lados das empresas ORT e CUR's, c r iando u m desequ i l íb r io e n t r e custos e p rove i tos pe rm i t i dos 

às empresas. 

7) É assim en tende r do CT, encon t ra rem-se neste quad ro as med idas de apo io social no conce i to de 

c o m b a t e à pobreza energét ica que , d e v e m ser f inanc iadas de f o r m a coo rdenada para as diversas 

f o rmas de energ ia, por f o rma a não por e m causa a sus ten tab i l idade do setor . 

Ill - CONCLUSÃO 

O Conselho Tar i fár io considera que a p ropos ta de A l te ração do Regu lamento Tar i fá r io do SGN que 
lhe fo i apresentada pela ERSE deverá in tegrar os comen tá r i os e recomendações cons tan tes do 
presente Parecer. 

Em 02 de março de 2018, o parecer que an tecede fo i v o t a d o na g loba l idade t e n d o sido 

c o m a seguinte vo tação : 

IDENTIFICAÇÃO FAVOR CONTRA ABSTENÇÃO 

Eng.? Demétrio Alves 

Representante da Associação Nacional de Municípios Portugueses 
(ANMP) 

Dr. Luís Pisco 

Representante das associações de defesa do consumidor com 
representatividade genérica, nos termos da Lei n.? 24/96, de 31 de 
julho, alterada pela Lei n.s 85/98, de 16 de dezembro, e pelo 
Decreto-Lei n.? 67/2003, de 8 de abril (três) - DECO 

Dr.! Carolina Gouveia 

Representante das associações de defesa do consumidor com 
representatividade genérica, nos termos da Lei n.? 24/96, de 31 de 
julho, alterada pela Lei n.s 85/98, de 16 de dezembro, e pelo 
Decreto-Lei n.s 67/2003, de 8 de abril (três) - DECO 

f\^o ^ 

Dr. Carlos Chagas 

Representante das associações de defesa do consumidor com 
representatividade genérica, nos termos da Lei n.s 24/96, de 31 de 
julho, alterada pela Lei n.s 85/98, de 16 de dezembro, e pelo 
Decreto-Lei n.s 67/2003, de 8 de abril (três) - UGC 
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IDENTIFICAÇÃO FAVOR CONTRA ABSTENÇÃO 

Dr. Eduardo Quintanova 

Representante das associações de defesa do consumidor com 
representatividade genérica, nos termos da Lei n.s 24/96, de 31 dei 
julho, alterada pela Lei n.s 85/98, de 16 de dezembro, e pela 
Decreto-Lei n.? 67/2003, de 8 de abril (trés) - UGC 

Sr. José Maurício 

Representante das associações de defesa do consumidor coni 
representatividade genérica, nos termos da Lei n.s 24/96, de 31 de 
julho, alterada pela Lei n.s 85/98, de 16 de dezembro, e peld 
Decreto-Lei n.s 67/2003, de 8 de abril (três) - UGC 

Dr.^ Ingride Pereira 

Representante das associações de defesa do consumidor com l\nXYC^ H 
representatividade genérica, nos termos da Lei n.s 24/96, de 31 dd 
julho, alterada pela Lei n.s 85/98, de 16 de dezembro, e pelo 
Decreto-Lei n.s 67/2003, de 8 de abril (trés) - DECO 

Dr.3 Patrícia Carolino 

Representante da Direção-Geral do Consumidor (DGC) 

Eng.s Pedro Furtado 

Representante da entidade concessionária da Rede Nacional de 
Transporte de eletricidade (RNT) (REN) 

Dr. i Paula Almeida 

Representante das entidades concessionárias das atividades de 
receção, armazenagem e regaseificação de gás natural liquefeito 
(GNL) (REN Atlântico) 

Eng.s Jorge Lúcio 

Representante das entidades concessionárias das atividades de 
armazenamento de gás natural (Transgás Armazenagem) 

Eng.s Nuno Fitas Mendes 

Representante das entidades concessionárias das redes dà 
distribuição regional de gás natural (Portgás) 

Dr. Eduardo Viana 

Representante das entidades titulares de licença de distribuição de 
gás em regime de serviço público (Dourogás) 

Dr. José Saldanha Bento 

Representante do comercializador de último recurso grossista de gás 
natural (Transgás) 
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IDENTIFICAÇÃO FAVOR CONTRA ABSTENÇÃO 

Eng . ! Ana Teixeira Pinto 

Representante dos comercializadores de último recurso retalhistas 
de gás natural (EDP SU) 

f\ntxO [ ^ 

Eng.2 Ricardo Pacheco 

f\n.txO 13 Representante dos comercializadores de gás natural em regime livre 
(Iberdrola) 

f\n.txO 13 

Eng.5 Teresa Marques 

Representante das associações que tenham como associados 
consumidores de gás natural com consumos anuais superiores a 10 
000m3. (CIP) 

Eng.2 Celso Pedreiras 

Representante das associações que tenham como associados 
consumidores de gás natural com consumos anuais superiores a 10 
000m3. (CIP) 

Dr. Paulo Rosa 

Representante das associações que tenham como associados 
consumidores de gás natural com consumos anuais superiores a 10 
000m3. (CIP) 

IDENTIFICAÇÃO FAVOR CONTRA ABSTENÇÃO VOTO de 
QUAUDADE 

Eng.9 Manuela Moniz 

Presidente do Conselho Tarifário nos termos do Decreto-Lei n.? 
84/2013, de 25 de junho 

\ 
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DECO 
DECLARAÇÃO DE V O T O 

Luis Salvador Pisco, na qualidade de representante da DECO no Conselho Tarifário da 

ERSE, vota favoravelmente a generalidade do Parecer do Conselho Tarifário - Secção 

do Gás Natural, relativo à "Revisão do Regulamento Tarifário do Setor do Gás Natural" . 

Lisboa, 2 de Março de 2018 

O Representante da DECO 

/ 

(Luis Salvador Pisco) 

A S S O C I A Ç Ã O P O R T U G U E S A P A R A A D E F E S A D O C O N S U M I D O R 

Rua de Artilharia Um, n°79-4° - 1269-160 LISBOA 
Telefone: 21 371 02 00 - Fax: 21 371 02 99 

E-mail: decolx@deco,pt - Internet: http://w/vvvií.deco.proteste.pt 





U G C 
UM.ÃO G E R A I . DK C O N S I M I D O R I S 

 

PARECER SOBRE A PROPOSTA DE ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO TARIFÁRIO DO 
SGN 

E x m a . S e n h o r a 

P r e s i d e n t e d o C o n s e l h o T a r i f á r i o 

Car los Chagas , E d u a r d o Q u i n t a - N o v a e José A n d r é M a u r í c i o , r e p r e s e n t a n t e s da UGC na 

Secção d o Gaz n a t u r a l d o C o n s e l h o T a r i f á r i o da ERSE ( E n t i d a d e R e g u l a d o r a dos Serv iços 

E n e r g é t i c o s ) v ê m c o m u n i c a r a V. Exa. q u e v o t a m f a v o r a v e l m e n t e , na g l o b a l i d a d e e na 

e s p e c i a l i d a d e , o P a r e c e r d o CT s o b r e a P r o p o s t a d e "Alteração ao Regulamento 

Tarifário do SGN" 

C o m os m e l h o r e s c u m p r i m e n t o s , 

L i sboa , 2 de M a r ç o d e 2 0 1 8 

Carlos Chagas e 

Eduardo Quinta-Nova 

José André Maurício 











Parecer do Conselho Tarifário da ERSE emitido sobre a 63^ Consulta Pública referente a 

"Proposta de Alteração ao Regulamento de Relações Comerciais (RRC) 

e ao Regulamento Tarifário (RT)" 

Comunico o Voto Favorável ao Parecer da Seção do Gás Natural do Conselho Tarifário da ERSE, relativo 

à 63^ Consulta Pública, acima refer ida. 

Jorge Manue l Rodrigues Lúcio 

Representante das Empresas Concessionárias de Armazenamento Subterrâneo de Gás Natural 

Lisboa, 3 de Março de 2018 





Cara Senhora Presidente do Conselho Tarifário do ERSE (Secção do Gás Natural) 

Eng^ Manuela Moniz, 

As ENTIDADES LICENCIADAS DA REDE DE DISTRIBUIÇÃO DE GÁS NATURAL votam favoravelmente o Parecer 
sobre a Proposta de "Alteração ao Regulamento Tarifário do SGN". 

Com os melhores cumpr imentos , 

Eduardo Paço Viana, 

Representante das Entidades Titulares de Ucença de Distribuição de Gás Natural em Regime de Serviço 

Público 



Parecer do Conselho Tarifário da E R S E emitido sobre a 63" Consulta Pública referente a 

"Proposta de Alteração ao Regulamento de Relações Comerciais (RRC) 
e ao Regulamento Tarifário (RT) " 

Comunico o Voto Favorável ao Parecer da Seção do Gás Natural do Conselho Tarifário da ERSE, relativo à 

63^ Consulta Pública, acima referida. 

José Manuel Saldanha Bento 

Representante do comercializador de último recurso grossista de gás natural 

Lisboa, 3 de Março de 2018 





Declaração de voto do representante dos comercializadores de gás natural em regime livre 

Conselho Tarifário da ERSE - secção do setor do gás natural 

Parecer sobre 

Proposta de al teração ao Regulamento Tar i fár io do SGN 

O representante dos comercializadores de gás natural em regime livre vota favoravelmente 

na globalidade o Parecer do Conselho Tarifário da ERSE relativo à Proposta de alteração ao 

Regulamento Tarifário do SGN. 

Porto, 2 de março de 2018, 

O representante dos comercializadores de gás natural em regime livre 

(Ricardo Pacheco) 



Parecer do CTERSE-GN sobre a Proposta de 
"Alteração ao Regulamento Tarifário do S G N " 

(63.3 Consulta Pública da ERSE) 

Os s ignatár ios, rep resen tan tes das Associações que t e n h a m c o m o Associados 

consumido res de Gás Natura l c o m consumos anuais super io res a 1 0 . 0 0 0 m ^ 

v o t a m f a v o r a v e l m e n t e , na g loba l idade, o Parecer da Secção do Setor do Gás 

Natura l do Conselho Tar i fá r io da ERSE - Ent idade Reguladora dos Serviços 

Energét icos sobre a "A l te ração ao Regu lamen to Tar i fá r io do SGN" 

(consensual izado na reun ião de 2 8 / 0 2 / 2 0 1 8 ) . 

No e n t a n t o , os s ignatár ios não p o d e m deixar de tecer os seguin tes comen tá r i os 

sobre a Tari fa Social. 

A Tari fa Social é uma med ida de poli'tica social do XXI Gove rno Const i tuc iona l que 

os s ignatár ios não p õ e m e m causa. 

Ainda assim, não p o d e m deixar de no ta r que a solução legislat iva encon t rada 

apresenta f rag i l idades po rque coloca o encargo sobre empresas, 

des ignadamen te pr ivadas. 

No e n t e n d e r dos s ignatár ios : 

• A med ida deixará de ser eficaz po rque os custos da m e s m a t e n d e r ã o , com 

o t e m p o , a ser passados aos consumido res ; 

• Os custos ine ren tes à med ida e m apreço deverão ser supo r tados pelo 

O r ç a m e n t o do Estado. 

Lisboa, 2 de março de 2018 

Teresa M a r q u e s 

Celso Pedreiras 

Paulo Rosa 
Representantes das Associações que tenham como Associados 
consumidores de Gás Natural com consumos anuais superiores a IG.OOOm^ 




